
BRASÍLIA-DF, QUARTA-FEIRA, 30 DE MAIO DE 2012 CÂMARA DOS DEPUTADOS Ano 14 | Número 2789

Página 5

Ensino especial e escolas bilíngues para surdos são 
incluídos em metas do Plano Nacional de Educação

 O plenário onde foi discutido o relatório do PNE ficou lotado com a presença de comitivas de estudantes, professores e gestores municipais de educação 

plenário | 3

Deputados aprovam projeto que permite financiamento, 
pelo Banco da Terra, a herdeiros de propriedades rurais 

edição especial

PEC do Trabalho Escravo, Código Florestal e matérias das áreas social, de 
previdência e de segurança estão entre as principais aprovações da Câmara
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CPMI do Cachoeira aprova 
quebra dos sigilos bancário 

e fiscal da construtora 
Delta em todo o País

Deputado diz que 
governo editará MP 

criando adicional para 
policiais de fronteira 

DP
F

Leonardo Prado



As instituições foram premiadas por promover acesso a serviços de saúde da mulher 

Luiz Marques

Telefonia
As comissão de Defesa 

do Consumidor; e da Ama-
zônia discutem com repre-
sentantes do Executivo e de 
empresas as reclamações 
de consumidores relativas 
à prestação de serviços das 
operadoras de telecomu-
nicações. Foi convidado o 
ministro das Comunicações, 
Paulo Bernardo. Plenário 
8, 10h

CPMI
A CPMI do Cachoeira 

realiza reunião  para ouvir 
Cláudio Abreu; José Olímpio 
de Queiroga Neto; Gleyb 
Ferreira da Cruz; Lenine 
Araújo de Souza; e Jayme 
Eduardo Rincón, acusados 
de envolvimento com Carlos 
Cachoeira. Sala 2, da Ala 
Senador Nilo Coelho, no 
Senado, 10h15 

Meio Ambiente
A Comissão de De-

senvolvimento Econômico 
discute o PL 2732/11, que 
estabelece diretrizes para a 
prevenção da contaminação 
do solo. Foi convidada a 
ministra do Meio Ambiente, 
Izabella Teixeira. Plenário 
5, 11h

Pavimentação
A Comissão de Desen-

volvimento Urbano realiza 
audiência sobre formas de 
financiamento para implan-
tação da pavimentação 
comunitária nos municí-
pios brasileiros. Plenário 
16, 11h

Mudanças Climáticas
A Comissão Mista Per-

manente sobre Mudanças 
Climáticas realiza audiência 
sobre a economia verde no 
contexto da erradicação 
da pobreza e o papel da 
governança para o desen-
volvimento sustentável. Sala 

9, da Ala Alexandre Costa, 
no Senado, 14h

Plano de Metas
A Comissão Especial 

sobre Plano de Metas dos 
Poderes Executivos (PEC 
10/11) realiza audiência com 
representantes da socieda-
de civil e a ministra do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira. 
Plenário 13, 14h

Amazônia
A Frente Parlamentar 

em Defesa da Amazônia 
e do seu Povo promove o 
seminário Povo e Floresta: 
Amazônia Sustentável. 
Auditório do Interlegis, no 
Senado, 14h

Amazul
A Comissão especial 

que analisa a criação da 
empresa Amazul de Tecno-
logias (PL 3538/12) realiza 
reunião para discutir do 
parecer do relator, deputa-
do Edson Santos (PT-RJ). 
Plenário 14, 14h

Copa 2014
A Comissão de Turismo 

e Desporto debate com o 
ministro das Cidades, Agui-
naldo Ribeiro, o plano de 
investimentos e as obras em 
andamento para mobilidade 
urbana nas cidades-sedes da 
Copa do Mundo de Futebol 
de 2014. Plenário 5, 14h30

Código Comercial
A Comissão Especial 

que institui o Código Comer-
cial (PL 1572/11) discute a 
proposta com o ministro STJ 
João Otávio de Noronha. 
Plenário 4, 14h30

Jornalistas
Lançamento da Frente 

Parlamentar em Defesa do 
Piso Nacional dos Jornalis-
tas. Café do Salão Verde, 
14h30
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Deputados cobram reestruturação 
das defensorias públicas

Deputados defenderam ontem, em sessão solene, a 
reestruturação da Defensoria Pública como forma de 
assegurar assistência jurídica a quem não pode pagar 
por um advogado. “Para que se garanta o acesso à 
justiça também aos mais necessitados, é fundamental 
que a Defensoria Pública esteja estruturada em todo 
o País”, afirmou o deputado Alessandro Molon (PT-
RJ), que propôs a homenagem ao Dia Nacional da 
Defensoria Pública (19 de maio).

Segundo Molon, hoje apenas 42% das comar-
cas têm defensorias bem instaladas. Ele defendeu a 
valorização do trabalho dos defensores públicos e a 
aprovação do Projeto de Lei Complementar (PLP) 
114/11, para adequar a Lei de Responsabilidade Fiscal 
às necessidades das defensorias.

O deputado Amauri Teixeira (PT-BA), que tam-

bém propôs a solenidade, afirmou que sem Defensoria 
Pública ou com uma defensoria “esquelética” não exis-
te defesa dos direitos individuais e coletivos daqueles 
que mais necessitam. 

“Quem tem recursos contrata bons advogados, mas 
e quem não tem?”, questionou Teixeira, alertando para 
o déficit no número de defensores públicos da União. 
“Hoje nós temos 1800 membros do Ministério Públi-
co, 5349 juízes federais, mas apenas 480 defensores 
públicos da União”, criticou.

Em discurso lido pelo deputado Mauro Benevides 
(PMDB-CE), que presidiu os trabalhos, o presidente 
da Câmara, Marco Maia, reafirmou a importância dos 
defensores públicos. “Prestigiar a defensoria é o melhor 
caminho para distribuir esse bem essencial que é o 
direito, seja ele difuso ou individual”, disse Maia. 

A Fundação Maria Carvalho Santos (PI), o Hospital 
Maternidade Fernando Magalhães (RJ) e o Hospital 
Pompéia (RS) receberam ontem o Prêmio Dr. Pinotti - 
Hospital Amigo da Mulher, concedido pela 2ª Secretaria 
da Mesa Diretora - atualmente ocupada pelo deputado 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) - a instituições cujos 
trabalhos promoveram o acesso a serviço de saúde à 
mulher e a qualificação desse atendimento. 

Os premiados foram indicados, respectiva-
mente, pelos deputados Iracema Portella (PP/PI); 

Jandira Feghali (PCdoB/RJ); e José Otávio Ger-
mano (PP/RS). 

Esta foi a terceira edição do prêmio, entregue 
anualmente na semana do dia 28 de maio, quando se 
comemora o Dia Mundial de Combate à Mortalidade 
Materna. A indicação dos concorrentes pode ser 
feita por qualquer membro do Congresso Nacional 
e é apreciada por conselho composto por um repre-
sentante de cada partido político com representação 
na Câmara. 

Parlamentares destacaram, em sessão solene, a importância dos defensores na garantia de acesso à justiça

Prêmio Dr. Pinotti é entregue a instituições de saúde

Leonardo Prado
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POLÍTICA
Brasília, 30 de maio de 2012

Carol Siqueira e  
José Carlos Oliveira

Parlamentares da bancada ruralista 
confirmaram a intenção de ir ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) contra a Medida 
Provisória 571/12, editada pelo governo 
para alterar o novo Código Florestal. 
Aprovado em abril pelo Congresso, o 
Código foi sancionado na última segun-
da-feira com vários vetos.

O presidente da Frente Parlamentar 
da Agropecuária, deputado Moreira 
Mendes (PSD-RO), afirmou que a 
posição não é unânime e, por isso, os 
deputados poderão entrar com uma 
ação individual (mandado de segurança) 
contra a tramitação da MP. O deputado 
Ronaldo Caiado (DEM-GO) já se dispôs 
a assinar um mandado.

O argumento principal da ação 
será o de que a MP foi editada antes 
de esgotado o processo de análise do 
Código Florestal, que ainda depende 
de discussão dos vetos no Congresso. 

“Alguns entendem que essa forma é 
uma afronta ao Congresso. Queremos 
discutir primeiro o veto e não uma MP”, 
afirmou. Os deputados também argu-
mentam que uma medida provisória 
não poderia voltar a abordar tema que 
acabou de ser votado no Legislativo.

Emendas à MP - Mendes explicou 
que, além da ação judicial, vai propor 
emendas à MP 571. O deputado quer 
retirar da medida os oito princípios 
previstos no novo Código Florestal 
para a proteção e o uso sustentável 
das florestas e demais formas de 
vegetação nativa. O deputado disse 
que esses princípios são passíveis 
de interpretação judicial e provocam 
insegurança jurídica. 

Integrante da Frente Parlamentar 
Ambientalista, o deputado Márcio 
Macêdo (PT-SE) criticou a decisão 
dos ruralistas. “Os vetos associados 
à medida provisória foram uma ação 
acertada, que capta uma opinião média 
da sociedade.”

Carol Siqueira e  
Idhelene Macêdo

O presidente da Câmara, Marco Maia, 
questionou ontem a versão de que o ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva teria 
tentado pressionar o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes 
a adiar o julgamento do mensalão. “Não 
acredito que o ex-presidente Lula tenha 
expressado ou tratado o assunto da forma 
como foi relatado pelo ministro Gilmar Men-
des, até pelo comportamento que Lula teve 
em todas as oportunidades, em todos os 
casos que envolveram decisões do STF”, 
afirmou Maia.

O presidente da Câmara não quis 
avaliar se alguém mentiu sobre o conte-
údo da reunião, mas questionou o fato de 
a conversa só ter sido divulgada um mês 
depois de ocorrida. “Tenho dúvida sobre o 
comportamento do ministro Gilmar Mendes 
porque há um questionamento: por que ele 
veio tratar sobre esse assunto exatamente 
agora, depois de um mês da realização da 
reunião?” disse Maia.

Segundo reportagem da revista Veja 
desta semana, a reunião ocorreu no dia 
26 de abril, no escritório do ex-ministro 
do STF Nelson Jobim. Em entrevista à 
revista, Gilmar Mendes disse que Lula 
teria prometido a ele proteção na CPMI 
do Cachoeira, dando a entender que, em 
troca, queria que o julgamento do mensalão 
fosse adiado.

Para Marco Maia, no entanto, o mensa-
lão é um tema tratado em várias conversas 
de pessoas ligadas à política e isso é 
“perfeitamente normal”. “É inevitável para 
o mundo da política, em qualquer encontro 
que se tenha com alguém do STF, perguntar 
como andam os debates e as discussões 
do mensalão, porque isso tem impacto no 
mundo da política”, afirmou. O presidente 
criticou a excessiva “politização” do caso. 
“É prejudicial a uma votação e a um julga-
mento isento. A politização não faz bem a 
ninguém”, disse.

Gilmar Mendes foi procurado pela re-
portagem, mas, segundo sua assessoria, 
ainda não havia tomado conhecimento das 
declarações de Marco Maia. 

Também foi aprovado pelo Plenário o acor-
do entre o Brasil e a Turquia para evitar dupla 
tributação e prevenir a evasão fiscal. O texto do 
acordo consta da Mensagem 410/11, do Execu-
tivo, que foi transformada no Projeto de Decreto 
Legislativo 576/12. O texto será enviado para 
votação no Senado.

Segundo o governo, o acordo permitirá um 
ambiente favorável aos investimentos entre os dois 
países. Para a Receita Federal, a troca de informa-
ções prevista no documento reforçará o combate à 
fraude fiscal e a práticas tributárias elisivas.

Para evitar a bitributação, o acordo permite 
a dedução do imposto pago em um país quando 
da apuração do imposto devido no outro, no qual 
o contribuinte é residente. Os dividendos e os 
royalties pagos por uma empresa de um país a 
residente de outro país poderão ser tributados 
nesse último. Se forem tributados no país de 
residência da empresa – e quem receber os 
recursos residir no outro país –, o imposto não 
poderá ser maior que 10% do montante bruto se 
o beneficiário detiver pelo menos 25% do capital 
da empresa. (EP)

Eduardo Piovesan

O Plenário aprovou ontem, por 299 votos e 1 abstenção, o 
Projeto de Lei Complementar 362/06, do Executivo, que permite 
a agricultores familiares usar financiamento público rural para 
comprar terra de parentes em caso de herança. A matéria, apro-
vada na forma de um substitutivo, será enviada ao Senado.

O projeto possibilita a um herdeiro se candidatar aos finan-
ciamentos do Banco da Terra para adquirir partes de terras dos 
outros herdeiros, mantendo assim a propriedade rural como 
unidade familiar de produção. A proposta altera as regras do 
programa de financiamento Banco da Terra. De acordo com as 
normas atuais, os herdeiros de uma propriedade são impedidos 
de obter financiamento com recursos do Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária.

O Banco da Terra concede financiamentos com prazo de 
amortização de até 20 anos, incluída a carência de até 36 meses. 
Os juros são limitados a 12% ao ano, mas podem ter redutores 
de até 50% sobre as parcelas da amortização do principal e 
sobre os encargos financeiros durante todo o prazo de vigência 
da operação.

Para o deputado Bohn Gass (PT-RS), responsável pelas arti-
culações para a votação do projeto, a medida vai contribuir para 
que não haja desagregação das propriedades familiares com a 
morte do chefe de família. “Com essa nova lei, no caso de morte 
dos pais, o irmão pode comprar do outro irmão com o crédito 
rural, em condições financeiras favoráveis, e a unidade familiar 
pode continuar sem que um terceiro venha e adquira parte da 
propriedade”, ressaltou.

Plenário aprova permissão de 
financiamento a herdeiro rural

Projeto permite que o herdeiro de uma propriedade rural obtenha financiamento do Banco da Terra para adquirir a parte de 
outros herdeiros. Objetivo é manter a continuidade da propriedade para um ou mais integrantes da família

Acordo entre Brasil e Turquia para evitar dupla tributação segue para o Senado

Os dois projetos aprovados ontem pelo Plenário foram definidos pelos líderes partidários, em reunião com Marco Maia

Marco Maia diz não acreditar que Lula 
tenha pressionado ministro do STF Ruralistas vão recorrer ao Supremo  

contra MP do Código Florestal

j.batista
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POLÍTICA
Brasília, 30 de maio de 2012

CPMI quebra sigilo da Delta e adia 
votação de convocação de governadores

O governador de Goiás, Marconi 
Perillo (PSDB), chegou a ir ao plenário da 
comissão para depor, mas não conseguiu 
falar aos parlamentares. O líder do PSDB, 
deputado Bruno Araújo (PE), afirmou 
que a estratégia de seu partido é que 
Perillo preste esclarecimentos antes de 
eventualmente ser convocado. O objetivo, 
disse, é “se diferenciar” da postura do PT 
e do PMDB, legendas dos governadores 
do Distrito Federal e do Rio de Janeiro. O 
PSDB acusa petistas e peemedebistas 
de “blindar” seus governadores.

Essa estratégia, no entanto, não 
convenceu o relator da CPMI, Odair 
Cunha. “Vir à CPMI faz parte da estra-
tégia de defesa do governador [Perillo], 
e ouvi-lo depois [faz parte da estratégia] 
da investigação”, afirmou.

Cunha tentou votar requerimento 
de quebra dos sigilos bancário, fiscal 

e telefônico de Perillo, mas o início da 
Ordem do Dia no Senado impediu que 
a CPMI votasse novos requerimentos. 
Com isso, esse item voltará à pauta na 
reunião de hoje.

Questionado sobre a quebra de si-
gilo dos outros governadores, o relator 
disse que é preciso “individualizar” a 
investigação e começar por Perillo, que 
teria mais indícios de envolvimento com 
a organização de Carlos Cachoeira. “A 
organização criminosa atuou a partir de 
uma base territorial muito específica, 
com agentes públicos específicos, e 
isso tem a ver com o governo de Goiás, 
com o governo do Distrito Federal. Nós 
vamos a cada tempo produzindo uma 
investigação que compreenda bem as 
pessoas que têm prerrogativa de foro 
e foram cooptadas pela organização”, 
disse. (RB)

Governador de Goiás esteve presente, mas não foi ouvido 

Senador Vital do Rêgo e deputado Odair Cunha, respectivamente presidente e relator da 
CPMI do Cachoeira, durante a reunião na qual foi votada a quebra de sigilo da Delta

 Jonas Pereira/Agência Senado

Geórgia Moraes

Entidades ouvidas ontem, em audiên-
cia pública da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJ), manifes-
taram-se contra o Projeto de Lei Comple-
mentar 14/11, que altera a Lei da Ficha 
Limpa. A Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), a Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB) e a Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB) criticaram 
a proposta, que torna inelegíveis os candi-
datos com as contas rejeitadas somente se 
houver sentença definitiva da Justiça.

Atualmente, a lei não exige a mani-
festação da Justiça para que o político se 
torne inelegível por oito anos. Basta que 
as contas sejam rejeitadas pelo Tribunal 
de Contas por “irregularidade insanável” 
caracterizada como ato de improbidade 
administrativa.

Para o presidente do Tribunal de 
Contas da União (TCU), Benjamin 
Zymler, o projeto retira a eficácia da re-
gra atual. “Condicionar essa decisão a 
uma ratificação judicial é simplesmente 
fazer com que se espere anos a fio até 
o trânsito em julgado, ou até que um 

colegiado aprecie essa questão”, disse. 
Já o presidente da AMB, Nelson Calandra, 
destacou que o Judiciário pode sempre ser 
acionado caso o candidato com as contas 
rejeitadas se sinta prejudicado. 

Para o representante da OAB, Pedro 
Henrique Braga, o PLP 14/11 fere a se-
paração dos Poderes. “Uma decisão do 
Legislativo não precisa de confirmação 
do Judiciário, que só deve agir se provo-
cado”, afirmou.

Relator favorável - O relator da pro-
posta, deputado Ronaldo Fonseca (PR-
DF), disse que não está convencido de que 
a medida vai contra a Lei da Ficha Limpa. 

“A única diferença do projeto para a Lei 
da Ficha Limpa é que ele torna obrigatória 
a análise pelo Poder Judiciário”, declarou. 
Fonseca apresentou parecer favorável ao 
projeto. “Eu jamais cometeria a loucura 
de ir contra a Lei da Ficha Limpa. Se fi-
car convencido de que isso pode ocorrer, 
mudo meu parecer.”

Para o autor do projeto, deputado Sil-
vio Costa (PTB-PE), a Lei da Ficha Limpa 
é inconstitucional porque fere o princí-
pio da presunção da inocência, até que 
o processo seja julgado definitivamente 
pela Justiça. 

O deputado Efraim Filho (DEM-PB), 

que sugeriu a audiência na CCJ, afirmou 
que o PLP 14/11 diminui o poder fiscali-
zador dos tribunais de contas. Ele lembrou 
ainda que a Lei da Ficha Limpa nasceu de 
uma demanda popular. “Temos que es-
tar abertos a essa demanda social. Havia 
um desencontro entre representantes e 
representados. Muito mais do que por seu 
mérito, a lei deve ser reconhecida por in-
centivar a participação social”, destacou.

O presidente da CCJ, deputado Ri-
cardo Berzoini (PT-SP), afirmou que há 
vários casos já identificados de pressão 
política e que a prática da Lei da Ficha 
Limpa deve ser aperfeiçoada. 

OAB, TCU e CNBB manifestam-se contra alteração da Lei da Ficha Limpa

Deputados da CCJ e especialistas discutiram projeto que altera a regra de inelegibilidade baseada em contas rejeitadas pelo TCU

Renato Araújo

Rodrigo Bittar

A Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito (CPMI) do Cachoeira aprovou 
ontem a quebra dos sigilos bancário e fis-
cal da construtora Delta em todo o País. 
Na mesma reunião, o colegiado adiou a 
votação de requerimentos de convoca-
ção dos governadores Marconi Perillo 
(GO), Agnelo Queiroz (DF) e Sérgio 
Cabral (RJ).

A quebra dos sigilos em âmbito na-
cional da Delta, entre 1º de janeiro de 
2003 e o período atual, ocorreu depois 
de semanas de embates entre os deputa-
dos. O relator da CPMI, deputado Odair 

Cunha (PT-MG), argumentava que o 
foco da investigação, neste momento, 
deveria ser apenas a filial da empresa na 
região Centro-Oeste.

O deputado Miro Teixeira (PDT-RJ), 
um dos que sempre defendeu a ampliação 
da quebra do sigilo da empresa, disse que 
a medida é extremamente importante 
para acompanhar os recursos da corrup-
ção. “Se eles passavam dinheiro para as 
empresas fantasmas do Cachoeira, sa-
biam que estavam lavando dinheiro. Esse 
valor era distribuído por outras empre-
sas fantasmas e sacado em dinheiro vivo 
para subornos”, acrescentou.

Convocação adiada - A decisão de 
adiar a votação da convocação dos go-

vernadores foi motivada por um ques-
tionamento feito pelo deputado Gladson 
Cameli (PP-AC). Ele indagou se não era 
mais prudente aguardar uma manifesta-
ção do Supremo Tribunal Federal (STF) 
sobre a possibilidade de os governadores 
serem convocados. “É importante saber 
se os governadores vão obter liminares 

no STF para permanecerem calados na 
CPMI”, argumentou.

O presidente da CPMI, senador Vital 
do Rêgo (PMDB-PB), anunciou que res-
ponderá ao questionamento de Cameli 
na próxima reunião administrativa da 
comissão, marcada para terça-feira da 
semana que vem (5).
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POLÍTICA DE ENSINO
Brasília, 30 de maio de 2012

Marcello Larcher

A inclusão da escola especial e da 
escola bilíngue para surdos no novo Pla-
no Nacional de Educação (PNE) - PL 
8035/10 -  foi comemorada pelos repre-
sentantes do setor que lotaram ontem 
o plenário onde estava sendo discutido 
o texto final do relator da comissão es-
pecial destinada a analisar a proposta, 
deputado Ângelo Vanhoni (PT-PR).

O texto do PNE enviado pelo go-
verno contemplava apenas a inclusão 
de pessoas com deficiência nas escolas, 
e não citava as duas formas específicas 
de educação. De um lado, surdos reivin-
dicavam escolas em que a Língua Brasi-
leira de Sinais (Libras) seja a principal, 
e por outro lado associações que lidam 
com educação especial, como as Apaes, 
defendiam uma educação para quem 
precisa de currículo específico.

“No começo o governo só queria fa-

Jaciene Alves

O diretor-presidente da Confederação 
Nacional de Trabalhadores em Turismo e 
Hospitalidade, Moacyr Auersvald, disse que o 
Brasil vive um apagão de mão de obra na área 
de turismo. O dirigente participou de audiência 
pública promovida ontem pela Comissão de 
Turismo e Desporto, para discutir a qualificação 
e a capacitação profissional de mão de obra 
para a Copa do Mundo de 2014 no Brasil.

Na opinião de Auersvald, é preciso fazer um 
diagnóstico para saber que áreas precisam de 
capacitação e quantos profissionais já foram 
qualificados com foco na Copa do Mundo. 

O presidente da Comissão de Turismo, 
deputado José Rocha (PR-BA), que requereu o 
debate, disse que o governo anunciou que se-
riam qualificadas cerca de 300 mil pessoas para 
a Copa, mas até agora não divulgou quantos já 
foram treinados, em que áreas e que cidades 
estão sendo feitas as qualificações. “Todos 
estamos preocupados, porque faltam dois anos 
para a Copa e precisamos estar prontos pelo 
menos seis meses antes”, disse.

Convênios suspensos - A assessora 
especial do Ministério do Turismo, Suzana 

Dieckman, informou que desde agosto do ano 
passado todos os convênios no âmbito do Pro-
grama Bem Receber Copa foram suspensos 
por suspeita de irregularidades. O presidente 
da Confederação Brasileira de Convention & 
Visitors Bureaux, Joao Luiz Moreira, ressaltou 
que as entidades que tiveram os convênios 
suspensos estão quebradas. “O programa foi 
extinto de forma unilateral pelo ministério. De-
volvemos o dinheiro que havia sido repassado. 
Não se pode acabar com o programa porque 
alguém errou. Temos que acabar com a ideia 
de que todas as Ongs estão endemoniadas”, 
defendeu. Moreira destacou ainda que as 
entidades participantes do Programa Bem 
Receber Copa definiram a necessidade de 
capacitar 306 mil pessoas para o evento, mas 
um relatório da Controladoria Geral da União 
(CGU) mostra que pouco mais de 70 mil foram 
qualificados até agora.

Para o deputado Romário (PSB-RJ), a qua-
lificação de mão de obra na área de turismo é 
de extrema importância para o País. “Estamos 
atrasados em um ou dois anos em relação a 
tudo para a Copa, e nessa área não é diferente. 
A Copa do Mundo vai ter problemas. Torço para 
estar errado”, afirmou Romário.

O secretário-executivo de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, Mário Lisboa Theodoro, disse ontem que o 
governo federal está preparando um pacote de 13 medidas de 
ação afirmativa com uma ampliação do sistema de cotas para 
negros. Na área educacional, por exemplo, a ideia é ampliar 
o sistema de cotas para todas as universidades públicas 
federais, inclusive nos cursos de mestrado e doutorado.

 O secretário participou de audiência da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara 
sobre os 10 anos do sistema de cotas em universidades. Ele 
explicou que o pacote terá projetos de lei e decretos e deverá 
ser anunciado ainda neste ano. Lisboa afirmou que haverá 
medidas em três áreas: educação; trabalho; e comunicação 
e cultura. 

No mercado de trabalho, seriam adotadas ações relativas 
aos concursos públicos, cargos comissionados e para as 
empresas que prestam serviços ao setor público. Na área 
cultural, há o objetivo de direcionar recursos para a produção 
de filmes sobre a temática racial, por exemplo. 

Supremo - Autor do requerimento para a realização da 
audiência, o deputado Daniel Almeida (PCdoB-BA) ressaltou 
a recente votação do Supremo Tribunal Federal que decidiu 
pela constitucionalidade do sistema de cotas. Ele disse que 
o debate na Câmara vai continuar. “Vamos ouvir estudantes 
que viveram a experiência, ouvir a experiência da gestão de 
algumas universidades em lugares diferentes do Brasil. Esse 
foi, portanto, o início de um debate”. 

A vereadora de Salvador Olívia Santana disse que o governo 
também deve ter programas para auxiliar financeiramente os 
cotistas das universidades a se manter nos cursos.

Representante da União Nacional dos Estudantes (UNE) 
na audiência, André Costa defendeu que os programas 
do Ministério da Educação que estão levando estudantes 
para o exterior contemplem também países do continente 
africano.

Mário Lisboa Teodoro afirmou ainda que muitos intelectuais 
que criticam o sistema de cotas se formaram em universidades 
norte-americanas em vagas destinadas a países latino-ame-
ricanos, ou seja, também por um sistema de cotas.

Relator inclui no PNE educação 
especial e escolas para surdos

lar de inclusão, mas souberam negociar 
e atender esses movimentos que se or-
ganizaram e foram os mais atuantes na 
discussão do PNE”, avaliou o presidente 
da comissão, deputado Lelo Coimbra 
(PMDB-ES). Segundo Lelo Coimbra, 
a votação do novo parecer de Vanhoni 
– uma complementação de voto – deve-
rá ocorrer no dia 12 na comissão. 

Para o deputado Eduardo Barbosa 
(PSDB-MG), ligado ao movimento de 
Apaes, o texto do relator contempla as 
reivindicações, e garante a continuida-
de da educação especial. 

A diretora de política educacional 
da Federação Nacional de Educação 
e Integração dos Surdos, Patrícia Re-
zende, que é surda, avaliou que o texto 

torna possível a existência das escolas 
bilíngues, inclusive com tradutores de 
libras e professores surdos, de forma que 
essa seja a principal língua utilizada pe-
los alunos. Patrícia também frisou que 
as escolas bilíngues podem ser inclu-
sivas. 

Gastos com educação - O relator 
apresentou outras alterações, cuja dis-
cussão deve continuar hoje, na busca 
de um acordo para aprovar o texto na 
comissão especial. As mudanças são 
fruto de 155 destaques, e que podem 
ser votadas um a um. Entre outras al-
terações, o texto deixa claro que a meta 
de gastos com educação pode ser revista 
por meio de um projeto de lei. 

A meta, no entanto, não foi altera-
da. No texto, o relator propõe 7,5% do 
PIB em investimento direto do setor pú-
blico, a ser implementado nos próximos 
dez anos, enquanto este plano estiver 
em vigência.

Governo prepara pacote de ampliação 
de sistema de cotas para negros

copa do mundo

Brasil vive apagão de mão de obra no turismo, 
afirma representante de trabalhadores

Lelo Coimbra, presidente da comissão, disse que o novo parecer será votado dia 12

A maioria dos participantes da audiência apontou a necessidade de maior qualificação de mão de obra para a Copa

Alexandra Martins
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plenário
Brasília, 30 de maio de 2012

As diversas tentativas para racio-
nalizar o processo de tributação no 
País têm se mostrado infrutíferas e o 
Brasil segue sofrendo devido a uma 
carga tributária que o impede de 
crescer, afirmou o deputado Augusto 
Carvalho (PPS-DF), que citou diver-
sos dados em Plenário comprovando, 
segundo ele, a necessidade “urgente” 
de uma reforma tribu-
tária.

O parlamentar 
afirmou que a carga 
tributária “arranca” 
dos cidadãos 36% de 
suas rendas, especial-
mente as salariais. 
Segundo ele, além da 
incidência de sete im-
postos federais, qua-
tro estaduais e quatro 
municipais, juntam-se 

Maria da Penha 
Lincoln Portela (PR-MG) frisou 

que o Brasil é o quinto país mais 
violento do mundo e, apesar de 
leis como a Maria da Penha, 100 
mulheres ainda sofrem violência dia-
riamente. O Parlamento, na  opinião 
do congressista, deve empreender 
todo o esforço no sentido de que 
homens e mulheres tenham trata-
mento igualitário, além de formatar 
leis que acabem com a impunidade 
de crimes contra a mulher.

Parlamentares ressaltaram o tra-
balho do padre José Comblin em de-
fesa dos mais pobres e da liberdade 
em sessão solene realizada na segun-
da-feira (28). O missionário belga 
morreu aos 88 anos, em 27 de março 
de 2011, em Simões Filho, próximo a 
Salvador, de ataque cardíaco.

O deputado Nazareno Fonteles 
(PT-PI), que propôs a homenagem, 
destacou a importância que os es-
critos de Comblin tiveram em sua 
carreira. “Eu queria ser diácono 
católico, mas Comblin me fez ver 
que minha diaconia já estava no 
exercício da atividade política.” 
Fonteles elogiou a defesa do padre 
pela liberdade, seja no interior da 

Igreja Católica, seja na sociedade 
como um todo.

Os deputados Luiz Couto (PT-
PB) e Mauro Benevides (PMDB-
CE) elogiaram o pensamento de 
Comblin exposto na “Teologia da 
Enxada”, corrente teológica surgida 
em 1969 na Igreja Católica do Nor-
deste baseada na reflexão a partir 
da vivência cristã nas comunidades 
pobres do campo.

Em mensagem, o presidente da 
Câmara, Marco Maia, destacou que 
os exílios do padre não o fizeram de-
sanimar de lutar pelos pobres. “Foi 
a voz que não substituiu a dos po-
bres, mas os fez se conscientizarem 
de seus direitos”, afirmou.

A deputada Rosinha da Adefal 
(PTdoB-AL) destacou em Plenário 
várias iniciativas do seu mandato re-
lativas à acessibilidade e à inclusão 
das pessoas com deficiência. Rosi-
nha, que é coordenadora da Frente 
Parlamentar Mista 
em Defesa dos Di-
reitos das Pessoas 
com Deficiência, 
citou a realização da 
Campanha Nacional 
de Acessibilidade e 
a participação em 
eventos, como a Fei-
ra Internacional de 
Tecnologias em Re-
abilitação, Inclusão e 
Acessibilidade. 

A deputada des-

Augusto Carvalho 
defende votação de 
reforma tributária

a estes 27 taxas federais e 26 taxas 
estaduais. Augusto Carvalho infor-
mou, no entanto, que o imposto sobre 
grandes fortunas, previsto na Cons-
tituição, ainda aguarda seu cumpri-
mento e regulamentação.

“O trabalhador assalariado, para 
se deslocar por transporte coletivo, 
paga 33,75% de imposto. Sobre os 
seus medicamentos recaem em im-
postos 33,4%, e no pagamento de 
sua conta de água há 24,2% de ta-
xação. É sobre o cidadão que recai a 
responsabilidade de enfrentar esses 
desmandos e descaminhos com os 
gastos públicos”, criticou.

A realidade democrática, afirmou 
Carvalho, permite a jun-
ção de forças para que se 
proteste e se reivindique 
a diminuição da carga 
tributária. Segundo o 
deputado, a questão é 
complexa, como indicam 
especialistas da área, 
mas a situação caminha 
para a exigência de me-
didas governamentais 
urgentes e necessárias.

Rosinha da Adefal 
destaca atuação 

por pessoas 
com deficiência

tacou o apoio ao Projeto de Lei 
1631/11, que institui a política na-
cional de proteção dos direitos da 
pessoa com transtorno do espectro 
autista, e a participação na campa-
nha de valorização das profissões 
de intérprete e instrutor da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras). 

Rosinha da Adefal disse ainda 
que a frente parlamentar está preo-
cupada também com a acessibilida-
de dos aeroportos e com a reserva de 
vagas para pessoas com deficiência 
em estágios e em processos seletivos 
para contratações temporárias no 
âmbito do serviço público. 

“Quero agradecer, 
como parlamentar e 
como pessoa com de-
ficiência, à presidente 
Dilma Rousseff. Nós 
nunca tivemos um pla-
no de governo tão am-
plo e desafiador e que 
respeitou o principal 
lema dos movimentos 
sociais: nada sobre as 
pessoas com deficiên-
cia sem as pessoas com 
deficiência”, afirmou.

Sessão lembra trabalho de 
padre Comblin pelos pobres

Gustavo Lima

Gustavo Lima

Mobilidade 
Ao se dizer preocupado com o aumento do trânsito nas grandes cidades, 

Eduardo Azeredo (PSDB-MG) afirmou que o governo federal precisa criar um 
programa mais eficiente para a mobilidade urbana e que atenda o transporte 
em massa. Ele lembrou que os congestionamentos já fazem parte da rotina dos 
brasileiros e que o governo federal, em sua opinião, deveria incentivar o uso 
de transportes públicos eficientes, como metrô, antes de pensar em construir 
o trem de alta velocidade entre Rio de Janeiro e São Paulo.

Infraero
Júlio Campos (DEM-MT) fez 

um apelo à Infraero para viabilizar 
a licitação e o início das obras de 
ampliação do aeroporto internacio-
nal Marechal Rondon, de Cuiabá. 
Segundo o deputado, a obra, orçada 
em R$ 87 milhões, é importante para 
ajudar no tráfego aéreo do estado, 
que cresceu 10% nos últimos anos. 
Ele espera celeridade nas obras, 
já que a cidade foi escolhida para 
ser subsede dos jogos da Copa 
de 2014. 

Previdência 
Projeto apresentado por Onofre 

Santo Agostini (PSD-SC) pretende 
modificar a forma de reajuste dos 
benefícios pagos pela Previdência. 
Pela proposta, os benefícios vão ser 
reajustados pelo índice que for mais 
favorável ao beneficiário (IPCA, INPC 
ou IGP), acrescido de 80% da média 
de variação do PIB de dois anos an-
teriores. De acordo com o deputado, 
boa parte da população recebe valores 
muito baixos da Previdência, mesmo 
tendo contribuído por vários anos. 

Juros altos 
Marcus Pestana (PSDB-MG) obser-

vou que, apesar dos recentes esforços 
do governo federal, que tem procurado 
baixar a taxa Selic, os juros brasileiros 
permanecem entre os maiores do mun-
do. De acordo com Pestana, a taxa de 
juros de um país regula seu ritmo de 
investimentos, além de influenciar o 
crescimento da economia. O deputado 
considera que as medidas adotadas ain-
da não obtiveram o resultado de reduzir 
os juros de uma forma razoável.

notas

Alexandra Martins
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Deputado diz que adicional para policial 
de fronteira deve ser criado por MP

Renata Tôrres

A presidente Dilma Rousseff deve 
editar, em 10 dias, uma medida provi-
sória criando o adicional de frontei-
ra para os policiais que atuam nessas 
regiões. A informação foi divulgada 
pelo deputado Fernando Francischini 
(PSDB-PR), em audiência pública on-
tem solicitada por ele e realizada pela 
Comissão de Segurança Pública para 
debater o assunto.

O secretário de Assuntos Legis-
lativos do Ministério da Justiça, Ma-
rivaldo de Castro, informou que a 
medida está em análise no Ministério 
do Planejamento, onde são discutidos 
dois pontos específicos. O primeiro diz 
respeito à forma como o adicional de 
fronteira vai ser pago – por gratifica-
ção ou  indenização. O segundo ponto 
é a definição de quem vai ter direito 
ao adicional. 

O Ministério da Justiça defende 
que recebam a indenização os poli-
ciais que trabalham em locais até 150 
quilômetros da fronteira. Entretanto, 

segundo Marivaldo de Castro, esse 
critério pode deixar de fora pessoas 
que trabalham em zonas inóspitos, 
que também precisariam receber o 
adicional.

Tríplice fronteira – Segundo o dele-
gado da Polícia Federal (PF) Gustavo Pi-
voto João, que trabalha na Delegacia de 
Tabatinga, no extremo oeste do estado 
do Amazonas, na tríplice fronteira entre 
Brasil, Colômbia e Peru, as dificuldades 
de se trabalhar na região amazônica co-

meçam com a dimensão da área sob a 
responsabilidade da PF.

 “Estou falando de um estado com 
mais de 2,5 mil quilômetros só de fron-
teira com países que têm histórico de 
narcoguerrilha.” Somada a isso, de 
acordo com o delgado, existe a questão 
dos custos para policiar a área. 

Subcomissão - Durante a audiên-
cia, o deputado Fernando Francischini 
defendeu a criação da subcomissão de 
fronteiras no âmbito da Comissão de 

Segurança Pública, posição também 
defendida pelo presidente da colegiado, 
deputado Efraim Filho (DEM-PB).

“É uma iniciativa muito bem-vinda, 
para que exista um fórum específico e 
adequado para tratar desse tema, que 
hoje é de absoluta importância para 
a defesa nacional”, destacou Efraim. 
Ele lembrou que é pelas fronteiras que 
entram muitos dos produtos e arma-
mentos contrabandeados.

Efetivo - O representante do De-
partamento de Polícia Federal na au-
diência, delegado Luiz Carlos Nelson, 
destacou que 70% dos policiais lotados 
na fronteira deixam essas regiões no 
prazo de três a quatro anos.

O coordenador-geral de Recursos 
Humanos da Polícia Rodoviária Fede-
ral, Adriano Furtado, afirmou que a 
instituição também tem tido dificul-
dade para fixar os servidores nessas 
regiões e nos locais de difícil acesso. 
Segundo ele, em Roraima, por exemplo, 
66% dos servidores querem deixar o 
estado e, no Amazonas, o percentual 
corresponde a 45%.

Segundo foi dito na audi~encia, o governo estuda pontos específicos de MP sobre 
adicional de fronteira. Na foto, a Polícia Federal realiza operação na divisa com a 

A Comissão de Turismo e Desporto aprovou 
proposta que pune com prisão e multa responsá-
veis por clubes de tiro que admitam a entrada de 
crianças e adolescentes. A medida está prevista 
no Projeto de Lei 1448/11, do deputado Dr. Rosinha 
(PT-PR). A proposta ainda será analisada pelas 
comissões de Seguridade Social e Família e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, antes de 
ir a Plenário.

Atualmente, pode ser feita a prática de tiro 
desportivo para menores de dezoito anos, desde 
que autorizada judicialmente e restrita aos locais 
permitidos pelo Comando do Exército, com a 
arma da agremiação ou do responsável, quando 
por este acompanhado. A proposta aprovada 
estabelece pena de três a seis anos para os 
diretores, gerentes e funcionários de clubes, aca-
demias ou outros locais que aceitarem crianças 
ou adolescentes em aulas de tiro. 

Exigências - Quem quiser participar de 
clubes, escolas e academias de tiro precisará 
ter autorização para porte de arma, o certificado 
de registro, além de certidões de nada consta 
e comprovantes de residência e de trabalho. 
As exigências serão incluídas no Estatuto do 
Desarmamento. 

Para o relator do projeto, deputado Danrlei de 
Deus Hinterholz (PSD-RS), a medida vai contribuir 
para um ambiente de treinamento mais seguro e 
responsável. “Essas mudanças contribuirão para 
promover maior segurança aos atletas e prati-
cantes de tiro desportivo, com retornos positivos 
para a divulgação desse esporte”, disse.

Comissão proíbe menor de 
participar de aulas de tiro

PF sugere legislação que facilite 
investigação do tráfico de pessoas

Luiz Cláudio Canuto

A chefe do Departamento de Repressão ao Tráfico de 
Pessoas da Polícia Federal, Vanessa Gonçalves Leite de 
Souza, pediu à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que 
investiga o terma uma proposta para facilitar as investiga-
ções. Em audiência pública ontem, ela defendeu mudanças 
legislativas que facilitem as investigações e citou a demora 
da Polícia Federal em ter acesso a remetente e destinatário 
de e-mails, prazo que pode chegar a 120 dias. 

Vanessa ressaltou que o tempo é um elemento precio-
so para se cessar ou impedir uma violência. “Um produto 
legislativo que seja resultado dessa CPI, deixando claro o 
acesso a e-mails pela PF na legislação, por exemplo, seria 
de grande valia.”

A relatora da CPI, deputada Flávia Morais (PDT-GO), 
afirmou que essa proposta deve fazer parte do parecer. Para 
ela, a audiência pública também reforçou a necessidade de 
uma melhor tipificação do crime de tráfico de pessoas.

Vanessa de Souza informou que as regiões Norte e 

Nordeste são as principais origens dos quesão usados 
no tráfico interno, e o destino principal é o Sudeste ou os 
garimpos da Região Norte. No caso do tráfico internacional, 
é da região Sudeste que sai a maioria das pessoas para 
os países da Europa.

Vítimas e exploradores - Segundo a diretora do Depar-
tamento Consular e de Brasileiros no Exterior do Ministério 
das Relações Exteriores, Maria Luiza Lopes da Silva, na 
Europa, Suíça, Holanda, Portugal e principalmente Espanha 
são os países em que há registro de tráfico de brasileiros.

A diplomata Maria Luiza informou que o Itamaraty lançará, 
nesta semana, uma cartilha de orientação para brasileiros 
que vão trabalhar no exterior. O texto será destinado, a 
modelos e jogadores de futebol, as mais novas vítimas 
desse tipo de tráfico.

Segundo a diretora, tanto modelos como jogadores 
viajam com promessas falsas. “Quando chegam ao exterior, 
eles são convidados a trabalhar sem contrato, sem visto 
de trabalho e vão ser explorados, vão ter o salário retido”, 
afirmou a representante do Itamaraty.

O relatório da CPI sobre Tráfico de Pessoas deve propor mudança na lei para agilizar acesso a dados em investigação

Alexandra Martins
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A Receita Federal aumentou em 
20% o volume de apreensões de mer-
cadorias irregulares nos portos e aero-
portos brasileiros no primeiro trimestre 
deste ano em relação a igual período 
de 2011. O valor chegou a R$ 88,5 mi-
lhões. Já na chamada Zona Secundária, 
que exclui os portos e aeroportos, foi 
lançado quase R$ 1 bilhão nos primei-
ros três meses de 2012, 29% a mais na 
comparação com o mesmo período do 
ano passado. 

Os números foram divulgados on-
tem por Ronaldo Medina, assessor do 
secretário da Receita Federal do Bra-
sil, em audiência pública da Comissão 
de Finanças e Tributação (CFT) para 
debater as medidas adotadas para pro-
teger a indústria brasileira e o mercado 
doméstico da competição predatória 
internacional.

Segundo Medina, o Brasil vem 
sendo destino de uma sobra de merca-
dorias da Ásia, decorrente da retração 

econômica na Europa e dos Estados , 
Unidos, que chegam ao Brasil a preços 
muito baixos. Esse não é o único pro-
blema. “Nós temos aqui uma enxurra-
da de produtos de má qualidade, que 
concorrem não só no preço, mas tam-
bém com informação enganosa para os 
consumidores. Então, vende-se gato por 
lebre”, afirmou Medina.

Em março, a Receita Federal deu 
início a maior operação voltada para a 
fiscalização sobre indícios de irregulari-

dades na importação. Ainda em curso, 
a operação Maré Vermelha direcionou 
42 mil Declarações de Importação para 
o canal vermelho, a modalidade mais 
rigorosa do despacho aduaneiro, na 
qual são examinados os documentos 
e a própria mercadoria. Dessas, 20,5% 
apresentavam irregularidades passíveis 
de retificação, rendendo R$ 25 milhões 
em tributos. No ano passado, o patamar 
foi de 8%. 

O subsecretário de Tributação e 

Contencioso da Receita, Sandro Serpa, 
apresentou aos deputados as medidas 
tributárias que vêm sendo tomadas 
para incentivar a indústria nacional. 
Entre elas estão a medida provisória 
que aumentou os limites das faixas de 
tributação do Supersimples e, mais re-
centemente, o decreto que reduziu o 
IPI sobre automóveis. 

Medidas pontuais - Para o depu-
tado Pauderney Avelino (DEM-AM), 
autor do pedido da audiência pública 
e vice-presidente da Comissão de Fi-
nanças, o governo tem tomado medidas 
pontuais, sem aumentar a competitivi-
dade da indústria. 

“O grande problema que vejo é exa-
tamente esse. Primeiro, o emaranhado 
tributário federal e dos estados, a fal-
ta de investimentos na infraestrutura 
portuária, aeroportuária, em ferrovias, 
em rodovias, em hidrovias, e também o 
burocratismo. Isso emperra, realmente, 
o desenvolvimento brasileiro.”
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Receita Federal aponta aumento de 20% na 
apreensão de mercadorias nas fronteiras

Renato Araújo

Oscar Telles

O deputado Newton Lima (PT-SP) 
afirmou que vai sugerir mudanças na 
Lei de Patentes (Lei 9.279/96), durante 
seminário realizado ontem pelo Con-
selho de Altos Estudos e Avaliação 
Tecnológica. O parlamentar, que é 
relator de estudo sobre o tema, disse 
que a lei prejudicou o desenvolvimen-
to da inovação tecnológica no setor 
de fármacos, onerou o Sistema Úni-
co de Saúde e prejudicou a economia 
popular.

No seminário, que também deba-
teu o futuro da indústria nacional de 
fármacos, Newton Lima ressaltou que 
a Lei das Patentes confrontou-se com 
a Constituição ao deixar interesses 
maiores de saúde pública e de desen-
volvimento do País subalternos aos in-
teresses das multinacionais. 

“Não usamos as flexibilidades que 
o acordo da Organização Mundial do 
Comércio nos dava, como outros países 
fizeram. Açodadamente introduzimos 
o pipeline e acabamos protegendo 1.183 
produtos que já eram de domínio pú-
blico”, avaliou.

O pipeline é o mecanismo em que 
a patente expedida no exterior é reco-
nhecida no Brasil apenas até o tempo 
em que ela leva para expirar no país 
de origem. O deputado disse ainda que 
as patentes pipeline são consideradas 

inconstitucionais por alguns estudiosos 
em razão de não atenderem ao interesse 
social e ao desenvolvimento tecnológi-
co e econômico do Brasil. 

Proteção - Na opinião do repre-
sentante do Ministério da Saúde, Zichi 
Moysés Júnior, a questão da proteção 
intelectual não pode atrapalhar o de-
senvolvimento. “Se estendemos des-
necessariamente proteções indevidas 
e não atendemos às demandas que o 
Ministério da Saúde tem necessidade 
de suprir, inviabilizamos qualquer pos-
sibilidade de atender o mercado interno 
com produção própria e com tecnologia 

própria”, disse. 
A professora Eloísa Machado de 

Almeida, da Fundação Getúlio Var-
gas, defendeu a flexibilidade da Lei de 
Patentes. Segundo ela, há uma estag-
nação da produção de novos fármacos e 
predileção do mercado por produtos de 
estética, mais lucrativo.  “Ou o governo 
começa a flexionar a Lei de Patentes ou 
não dará assistência adequada à saúde 
da pupulação”.

De acordo com o diretor-presidente 
da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa), Dirceu Barbano, 30% 
do mercado é protegido por patente.

Janary Júnior

A ministra da Secretaria de Rela-
ções Institucionais da Presidência da 
República, Ideli Salvatti, reúne-se hoje 
com líderes da oposição para discutir 
o impasse político que há pelo menos 
três semanas emperra as deliberações 
na Comissão Mista de Orçamento. A 
reunião será às 10h no gabinete do 
presidente do colegiado, deputado Paulo 
Pimenta (PT-RS).

A oposição vem obstruindo as reu-
niões da comissão alegando que falta 
um interlocutor do governo para negociar 
as propostas em tramitação. Esse papel 
era exercido até o ano passado pelo 
deputado Gilmar Machado (PT-MG). 
Neste ano, esperava-se que um novo 
nome fosse escolhido no início dos 
trabalhos da comissão.

O vice-líder tem papel fundamental 
nos trabalhos do colegiado, fazendo a 
ligação entre as demandas parlamen-
tares e o Ministério do Planejamento. 
O governo informou que deve anunciar 
o nome de um interlocutor amanhã. O 
mais cotado é o deputado Cláudio Puty 
(PT-PA), que no ano passado presidiu a 
Comissão de Finanças e Tributação.

O impasse prejudicou a reunião de 
ontem, suspensa por falta de quórum. 
A situação levou o deputado Waldenor 
Pereira (PT-BA) a fazer um apelo para 
que “o governo abra o diálogo com a 
oposição”. 

Impasse na Comissão de 
Orçamento traz ministra 

Ideli Salvatti ao Congresso

Newton Lima vai sugerir mudanças na Lei de Patentes
Renato Araujo

O Conselho de Altos Estudos e Avaliação Tecnológica discutiu em 
seminário a Lei de Patentes e o futuro da indústria nacional de fármacos

 Ronaldo Medina, da Receita, deputado Paderney Avelino e Sandro Serpa, também da Recieta
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Código Florestal, previdência do servidor e PEC do 
Trabalho Escravo estão entre os desafios vencidos
Entre fevereiro e maio de 2012, a Câmara aprovou cerca de 280 propostas, 

entre projetos de iniciativa parlamentar, matérias do Executivo, medidas 
provisórias e PECs – matérias apreciadas em Plenário e em caráter con-

clusivo pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Foram cerca de 60 sessões de votação em Plenário, entre ordinárias e extraordi-

nárias, segundo a Secretaria Geral da Mesa. Muitas delas, resultado de longas tra-
mitações, forte articulação com a sociedade e com o Executivo e inúmeros acordos 
fechados entre o Colégio de Líderes e o presidente da Câmara, Marco Maia.

Entre as propostas, estão o Código Florestal, que tramitou por 13 anos no 
Congresso e foi sancionado na última segunda-feira (28). A matéria foi objeto de 
intensas negociações entre ruralistas, ambientalistas, sociedade civil e Executivo. 
O texto que saiu do Congresso teve 32 modificações no Executivo, que também 
editou uma medida provisória para repor alguns pontos.

Outra proposta aprovada, e objeto de intensas divergências, foi a PEC do Tra-
balho Escravo, que permite a expropriação de imóveis rurais e urbanos onde a fis-
calização encontrar pessoas em condições de trabalho análogo ao de escravo. Esses 
imóveis serão destinados à reforma agrária ou a programas de habitação popular.

O Fundo de Previdência do Servidor Público, aprovado em fevereiro e já con-
vertido em lei, aplica o limite de aposentadoria do INSS (R$ 3.916,20) para os 
admitidos após o início de funcionamento do novo regime. Por esse sistema, a 
aposentadoria complementar será oferecida apenas na modalidade de contribuição 
definida, na qual o participante sabe quanto pagará mensalmente, mas o benefício 
a receber na aposentadoria dependerá do quanto conseguir acumular e dos retornos 

TRABALHO ESCRAVO
A PEC 438/01 

permite a expropria-
ção de imóveis rurais 
e urbanos onde a fis-
calização encontrar 
exploração de trabalho escravo e foi 
aprovada em segundo turno em 22 de 
maio. Esses imóveis serão destinados 
à reforma agrária ou a programas de 
habitação popular. A proposta voltou 
para ao Senado. 

Segundo o Código Penal, quem 
explora trabalho escravo já está su-
jeito a reclusão de dois a oito anos 
e multa, além da pena correspon-
dente à violência praticada. A pena 
é aumentada da metade se o crime 
é cometido contra criança ou ado-
lescente ou por motivo de precon-
ceito de raça, cor, etnia, religião ou 
origem.

CARTA DE FIANÇA
O PL 45/99 proíbe as empresas 

de exigirem carta de fiança de can-
didato a emprego. O texto fixa a in-

denização por inobservância da lei em 
“valor equivalente a três vezes o salário 
estabelecido para o cargo”.

ÁRBITRO DE FUTEBOL
O PL 6405/02, que regulamenta a 

profissão de árbitro de futebol, foi apro-
vado em Plenário em 16 de maio. O 

texto está no Senado para nova análise. 
A emenda define melhor as atribuições 
do profissional, determinando que ele 
faça cumprir as regras do futebol e in-
tervenha no andamento normal do jogo 
sempre que, a seu juízo, for violado o 
regulamento ou os princípios a que está 
submetido o esporte. Como eles não te-

rão qualquer vínculo empregatício e 
serão remunerados como autônomos, 
as entidades não terão responsabi-
lidades trabalhistas, securitárias e 
previdenciárias.

CARGOS DE PROFESSOR
O PL 2134/11 cria cargos efetivos, 

cargos de direção e funções gratifi-
cadas no Ministério da Educação. 
A medida, que está em análise no 
Senado, beneficiará universidades 
públicas federais e escolas técnicas 
federais. 

MOTORISTA PROFISSIONAL
A atividade de motorista pro-

fissional com vínculo empregatício, 
inclusive dos operadores de trator e 
empilhadeira, foi aprovada na Câma-
ra e já transformada na Lei 12619/12. 
O texto estabelece regras gerais de 
horário para esses profissionais, que 
incluem intervalo mínimo de refei-
ção de uma hora, além de repouso 
diário de 11 horas a cada 24 horas e 
descanso semanal de 35 horas.

das aplicações. O texto permite a criação de três fundações de previdência com-
plementar do servidor público federal para executar os planos de benefícios: uma 
para o Legislativo e o Tribunal de Contas da União (TCU), uma para o Executivo 
,e outra para o Judiciário. Confira abaixo as principais matérias aprovadas pela 
Câmara até o fim de maio.

 blogspot

Renato Araújo
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PROCURADOR MUNICIPAL
A PEC 153/03, que agora está 

no Senado, permite aos municípios 
organizar a carreira de procurador 
público municipal. Atualmente, a 
Constituição permite apenas aos es-
tados, ao Distrito Federal e à União 
manter a carreira de procurador. 
O texto constitucional especifica 
ainda que o ingresso nela depende 
de concurso público de provas e 
títulos. Aos procuradores cabe re-
presentar judicialmente a respec-
tiva unidade federada e realizar a 
consultoria jurídica necessária.

INSS PAGO
O PL 7329/06 obriga as empresas 

a informar mensalmente, a cada tra-
balhador, o valor do recolhimento 
previdenciário feito em seu benefí-
cio ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS). O texto aguarda san-
ção presidencial. A proposta prevê 
ainda que o INSS será obrigado a 
enviar às empresas e aos segurados 
extrato relativo ao recolhimento de 
suas contribuições sempre que soli-
citado. Atualmente, a Lei 8.212/91 
prevê apenas o envio de extrato das 
contribuições aos segurados indivi-
duais e às empresas.

INVALIDEZ
A PEC 270/08, que assegura ao 

servidor que tenha ingressado no 
serviço público até 31 de dezembro 
de 2003 o direito à aposentadoria 
por invalidez com garantia de pari-
dade, foi transformada na Emenda 
Constitucional 70/12. De acordo 
com o texto, quem entrou no setor 
público até o final de 2003 e já se 
aposentou ou venha a se aposen-
tar por invalidez permanente terá 
direito a proventos calculados com 
base na remuneração do cargo em 
que se der a aposentadoria. A PEC 
estipula um prazo de 180 dias para o 
Executivo revisar as aposentadorias 
e pensões concedidas a partir de 
1º de janeiro de 2004. 

FUNPRESP
Convertido na Lei 12.618/12, 

o PL 1992/07 instituiu a previ-
dência complementar para os ser-
vidores civis da União e aplicou o 
limite de aposentadoria do INSS 
(R$ 3.916,20) para os admitidos 
após o início de funcionamento 
do novo regime. Por esse sistema, 
a aposentadoria complementar 
será oferecida apenas na moda-
lidade de contribuição defini-
da, na qual o participante sabe 
quanto pagará mensalmente, mas 
o benefício a receber dependerá 
do quanto conseguir acumular e 

dos retornos das aplicações. O texto 
permite a criação de três fundações 
de previdência complementar do 
servidor público federal (Funpresp) 
para executar os planos de benefícios: 
uma para o Legislativo e o Tribunal de 
Contas da União (TCU), uma para o 
Executivo e outra para o Judiciário.

BANCO DE DNA
O PL 2458/11, transformado na Lei 

12.654/12, prevê a criação de um banco 
de DNA para auxiliar nas investigações 
de crimes violentos. O texto permite a 
coleta de DNA para identificação cri-
minal e obriga a realização do exame 
nos condenados por crimes hediondos 
ou naqueles praticados com violência 
de natureza grave. Os dados coletados 
formarão o banco de perfis genéticos, 
que permitirá a comparação deles com 
o DNA encontrado em outras cenas 
de crime, facilitando a prova de que a 
pessoa esteve no local. Para isso, a polí-
cia poderá pedir ao juiz o acesso a esses 
dados.

LEI SECA
O PL 5607/09 dobra a multa por 

dirigir sob influência de álcool ou ou-
tras drogas que causam dependência 
e permite o uso de imagens ou vídeos 
para constatar essa infração. Confor-
me a matéria, que está no Senado, a 
multa passará de R$ 957,70 para R$ 
1.915,40 nos valores atuais, sendo 
aplicada em dobro no caso de rein-
cidência no período de até 12 meses. 
Permanece a suspensão do direito de 
dirigir por um ano. Em relação ao cri-
me de dirigir sob influência de álcool, 
com pena prevista de detenção de seis 
meses a três anos, o projeto estipula 
um novo limite para sua tipificação. 
Além dos 6 decigramas ou mais de 
álcool no sangue, será admitido como 
prova 0,3 miligramas de álcool por li-
tro de ar expirado no bafômetro, além 
de exame clínico, perícia, vídeo, prova 

testemunhal ou outros meios de prova 
admitidos em direito. A pessoa acusa-
da poderá produzir contraprova.

CRIMES SEXUAIS
O PL 6719/09 determina a conta-

gem da prescrição dos crimes sexuais 
contra crianças e adolescentes so-
mente a partir de quando elas com-
pletarem 18 anos. O projeto altera o 
Código Penal com o objetivo de dar 
mais tempo à vítima e ao Ministério 
Público para iniciar a ação penal. No 
caso dos crimes de maior gravidade, 
como o estupro, a nova contagem da 
prescrição permitirá que a ação seja 
iniciada 20 anos depois da maiorida-
de. Atualmente, a prescrição conta a 
partir da data do crime. A exceção 
na nova regra será apenas no caso de 
a ação já ter sido proposta em algum 
momento antes de a vítima completar 
18 anos de idade. O projeto foi trans-
formado na Lei 12650/12.

LOCALIZAÇÃO DE DESAPARECIDOS 
As prestadoras de 

telefonia móvel pode-
rão alugar suas redes 
para que outras empre-
sas implantem sistema 
de localização de pessoas por meio 
do GPS (Sistema de Posicionamento 
Global). É o que prevê o PL 3797/08, 
que seguiu para análise do Senado. O 
objetivo da proposta é ajudar a encon-
trar pessoas desaparecidas e a rastrear 
idosos, pessoas com deficiência e ado-
lescentes que precisem de acompanha-
mento. As famílias poderão contratar 
o serviço e receber em tempo real, pelo 
celular, informações a respeito da loca-
lização dos aparelhos cadastrados.

DEFESA CIVIL
A MP 547/11, já convertida na Lei 

12.608/12, institui a Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (PNPEC) 
e autoriza a criação do Sistema de 

Informações e Monitoramento de 
Desastres. O texto prevê novas 
atribuições aos municípios, como 
a realização regular de exercícios 
simulados, conforme o Plano de 
Contingência de Proteção e Defe-
sa Civil. Eles deverão também vis-
toriar edificações e áreas de risco, 
promovendo a intervenção preven-
tiva quando for o caso.

IDENTIDADE GRATUITA
Aguarda sanção o PL 4219/01, 

que torna gratuita em todo o País 
a primeira emissão da carteira de 
identidade (Registro Geral - RG). 
Atualmente, cada estado da Fe-
deração decide se cobra ou não a 
primeira via do documento. 

TECNOLOGIA ASSISTIVA
Aprovada na Câmara e em aná-

lise no Senado, a MP 550/11 per-
mite à União conceder subvenção 
econômica para bancos federais em 
financiamentos de bens e serviços 
de tecnologia assistiva (destinada 
a pessoas com deficiência). Esses 
bens e serviços ampliam ou pro-
porcionam habilidades funcionais, 
permitindo uma vida menos depen-
dente às pessoas com deficiência e 
o acesso a canais de comunicação. 
A subvenção será paga na forma de 
equalização de juros e é limitada a 
R$ 25 milhões ao ano. 

RÁDIOS E TVS COMUNITÁRIAS
O PL 1263/03 autoriza a dedu-

ção no Imposto de Renda de quem 
realizar doações para a implanta-
ção de rádios e televisões comu-
nitárias. A proposta modifica a lei 
que cria o Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac). O texto 
está no Senado. Pela legislação atu-
al, a dedução é permitida quando 
há incentivo para a realização de 
peças de teatro, na circulação de 
exposições de artes plásticas, na 
produção de música erudita ou 
instrumental, ou ainda pelo pa-
trocínio de livros e pela doação de 
acervos para bibliotecas públicas 
ou museus.

PUBLICIDADE NA INTERNET
O Projeto de Lei Complementar 

230/04 inclui na lista de atividades 
tributáveis do Imposto sobre Ser-
viços (ISS) a veiculação de textos, 
desenhos e material de publicidade. 
A proposta, em análise pelo Sena-
do, prevê que o imposto atingirá 
principalmente o uso de publici-
dade na internet e em outdoors, já 
que o texto exclui da cobrança as 
inserções feitas em livros, jornais, 
periódicos, rádio e televisão. 

Marcello Casal Jr / ABR
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QUARENTENA AMPLIADA
De autoria do Executivo  e agora 

em análise no Senado, o PL 7528/06 
amplia o período da chamada “qua-
rentena” - prazo durante o qual o 
profissional, após deixar seu cargo 
ou emprego na administração públi-
ca federal, fica sujeito a uma série de 
restrições relativas ao exercício de 
atividades na iniciativa privada.

CARROS IMPORTADOS
O PL 1526/03, já aprovado na 

Câmara e agora no Senado, proíbe 
os órgãos públicos de comprar car-
ros importados. A ideia da proibição 
é favorecer a economia nacional.

PESO DE MOCHILA
O PL 6338/05 proíbe o uso de 

mochila escolar com peso excessivo. 
O texto elevou o peso máximo da 
mochila de 10% do peso do estudan-
te (como previa o projeto original) 
para 15%. Segundo a Sociedade 
Brasileira de Ortopedia, cerca de 
60% a 70% dos problemas de coluna 
vertebral dos adultos são causados 
na adolescência e o peso excessi-
vo da mochila escolar, na maioria 
dos casos, é o principal culpado. A 
proposta seguirá para análise no 
Senado.

MEDICAMENTO
Proposta que obriga os labora-

tórios farmacêuticos a colocar dife-
renciação tátil nas embalagens de 
medicamentos que possam causar 
a morte foi aprovada na Câmara e 
está em análise pelo Senado. Pelo 
texto, o elemento diferenciador de-
verá ser identificado pelo usuário do 
medicamento ao primeiro contato.

VENDA DE INFLAMÁVEIS
O PL 3598/08 proíbe a venda de 

combustíveis e líquidos inflamáveis 
a crianças e adolescentes. O objetivo 
é reduzir o número de acidentes com 
queimaduras. A proposta, que segui-
rá para o Senado, altera o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que 
já veda a comercialização de diver-

sos produtos aos menores de 18 anos: 
armas, munições e explosivos; bebidas 
alcoólicas; produtos cujos componen-
tes possam causar dependência física 
ou psíquica; fogos de estampido e de 
artifício, exceto aqueles que sejam 
incapazes de provocar qualquer dano 
físico em caso de utilização indevida; 
revistas e publicações impróprias ou 
pornográficas; e bilhetes lotéricos e 
equivalentes.

RECONSTRUÇÃO 
DA MAMA

Foi aprovado 
pelo Plenário o 
PL 2784/08, que 
prevê a realização 
de reconstrução 
da mama pelo 
Sistema Único 
de Saúde (SUS) 
no mesmo tempo 
cirúrgico da mas-
tectomia (retirada 
da mama realizada 

em casos de câncer), quando houver 
condições técnicas. Segundo o texto 
aprovado, no caso de impossibilida-
de de colocação da prótese imedia-
tamente, a paciente terá garantida a 
realização da cirurgia no SUS quando 
alcançar as condições clínicas reque-
ridas. O texto está no Senado.

CHEQUE-CAUÇÃO  
As instituições e profissionais que 

condicionarem o atendimento médico 
emergencial a qualquer tipo de garan-
tia financeira (cheque-caução ou nota 
promissória) terão pena aumentada, 
conforme prevê o PL 3331/12, já con-
vertido na Lei 12.653/12. O projeto 
muda o Código Penal para criar um 
novo tipo de crime específico rela-
cionado à omissão de socorro. Atu-
almente, não há referência expressa 
nesse artigo quanto ao não atendi-
mento urgente de saúde. A pena de-
finida é de detenção de três meses a 
um ano e multa. 

CÓDIGO FLORESTAL
O novo Código Florestal, que tra-

mitou por treze anos no Congresso, foi 
aprovado no dia 25 de abril e agora 
é lei (12.651/12). O texto aprovado 
mantém as atividades agropecuárias 
iniciadas até 22 de julho de 2008 
em áreas de preservação permanen-
te (APPs). O projeto foi sancionado 
pela presidente Dilma Rousseff na 
segunda-feira (28), com 32 mudan-
ças em trechos que, em linhas gerais, 
buscam anular a anistia a desmata-
dores, beneficiar o pequeno produtor 
e favorecer a preservação ambiental. 
Para recuperar pontos que foram dis-
cutidos no Congresso, mas que não 

nuiu de 50% para 35,9% o valor do 
Adicional de Tarifa Aeroportuária 
(Ataero) incidente sobre as taxas 
cobradas das companhias aéreas 
e dos passageiros. A redução vale 
desde janeiro deste ano e teve 
como objetivo aumentar a atrati-
vidade dos aeroportos concedidos 
à iniciativa privada em fevereiro. 
A MP também cria a Tarifa de Co-
nexão, a ser cobrada da empresa 
aérea pelo uso das instalações do 
aeroporto nas conexões entre seus 
voos. A nova tarifa ainda depende 
de regulamentação, mas a intenção 
é remunerar as administradoras dos 
aeroportos pelo uso das áreas por 
passageiros em trânsito nas cone-
xões.

LEI GERAL DA COPA
A Lei Geral da Copa (PL 

2330/11), aprovada em março e 
que aguarda sanção, disciplina os 
direitos comerciais da Federação 
Internacional de Futebol (Fifa) na 
realização da Copa do Mundo de 
2014 e estabelece medidas tempo-
rária_s para a entidade e seus asso-
ciados durante o evento esportivo. 
As regras do projeto valem também 
para a Copa das Confederações, 
que o Brasil sediará em 2013. Um 
dos pontos mais polêmicos, a libe-
ração da venda de bebidas alcoóli-
cas nos estádios durante as partidas 
terá de ser negociada pela Fifa com 

cada estado. 
A regra geral 
que permitia a 
venda de bebi-
das foi retirada 
do texto pelo 
relator, mas o 
Plenário man-
teve artigo que 
suspende nor-
mas do Estatu-
to do Torcedor 
sobre o tema.

foram aprovados na votação final, o 
Executivo editou uma medida provi-
sória (já em tramitação na Câmara) 
que, entre outros pontos, estabelece 
que, para os imóveis rurais com até 
um módulo fiscal ao longo de cursos 
d’água naturais, será obrigatória a 
recomposição das respectivas faixas 
marginais em cinco metros, contados 
da borda da calha do leito regular. A 
MP define que, para os imóveis rurais 
superiores a um módulo fiscal e de até 
dois módulos fiscais, será obrigatória 
a recomposição das respectivas faixas 
marginais em oito metros, contados 
da borda da calha do leito regular. 

CRIMES CIBERNÉTICOS
O PL 2793/11, em análise no Sena-

do, tipifica crimes cibernéticos no Có-
digo Penal. O texto prevê, por exem-
plo, pena de reclusão de seis meses a 
dois anos e multa para quem obtiver 
segredos comerciais e industriais ou 
conteúdos privados por meio da vio-
lação de mecanismo de segurança de 
equipamentos de informática. A pena 
também vale para o controle remoto 
não autorizado do dispositivo invadi-
do. Essa pena poderá ser aumentada 
de 1/3 a 2/3 se houver divulgação, co-
mercialização ou transmissão a tercei-
ro dos dados obtidos.

TAXAS AÉREAS
Aprovada pelo Plenário e em aná-

lise pelo Senado, a MP 551/11 dimi-
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BALANÇO DE VOTAÇÕES
Brasília, maio de 2012

Para deputados, partilha dos royalties e PEC do 
Voto Aberto são prioridades do segundo semestre

A PEC do Trabalho Escravo e o Código Florestal foram apontados por líderes e vice-líderes de vários partidos como as principais propostas votadas pela Câmara 
nos últimos quatro meses. Os desafios, agora, são o projeto sobre a distribuição dos royalties do petróleo, a PEC do Voto Aberto e a reforma política.  

A matéria mais importante votada até agora foi o Código 
Florestal. O mais importante ainda a ser analisado na Câ-
mara, ainda, é o fim do fator previdenciário, para beneficiar 
os trabalhadores na aposentadoria.

Jovair Arantes (Líder do PTB)

Foram fundamentais as votações do Funpresp, porque 
o fundo tem a ver com a reorganização da aposentadoria 
no Estado brasileiro, evitando um prejuízo de R$ 26 bilhões 
e pensando nas futuras gerações; e a da PEC do Trabalho 
Escravo, mostrando que o Parlamento está em consonância 
com a sociedade. Um projeto importante que ainda não foi 
votado é o da reforma política, porque não há entendimento, 
não há acordo entre os líderes. Há um grupo de deputados que não quer 
fazer a reforma política, quer deixar como está; outros querem, mas há 
divergência em relação ao conteúdo.

Jilmar Tatto (Líder do PT)

Saulo Cruz

A proposta mais importante aprovada na Câmara até 
agora foi a do Código Florestal. Trata de um problema 
do Brasil real. Concilia meio ambiente e produtividade. É 
importante votarmos este ano a proposta sobre a  partilha 
dos royalties do petróleo. É um compromisso feito por 
esta Casa. O Senado já decidiu sobre isso, e a Câmara 
ainda não.

Henrique Eduardo Alves (Líder do PMDB)

Entre as matérias de maior relevância está o novo Código 
Florestal, legislação que estabelece uma moderna relação 
entre produção eficiente e respeito ao meio ambiente. E entre 
os projetos que espero que sejam votados ainda neste ano 
está o dos royalties. Vamos concluir uma decisão demo-
crática sobre a forma mais eficiente e justa de repartição e 
a garantia da melhor aplicação desses recursos, como na 
educação, ciência e tecnologia.

Bruno Araújo (Líder do PSDB) 

Os mais importantes foram: o projeto que criou o Fun-
presp; a PEC do Trabalho Escravo; e o Código Florestal, 
três matérias necessárias ao Brasil. Agora, devemos votar 
a reforma tributária e a PEC do Voto Aberto, para que a 
transparência continue imperando aqui na Câmara dos 
Deputados.

Lincoln Portela (Líder do PR)

O Código Florestal foi o tema mais importante, porque era 
uma demanda da sociedade, há muito tempo precisávamos 
de um marco regulatório para o setor.  Precisamos aprovar 
agora mudanças no Fundo de Participação dos Estados, 
que tem prazo de validade. Senão, vai se criar um vácuo 
no qual novamente o Judiciário vai legislar.

Guilherme Campos (Líder do PSD)

Foram votações produtivas no qual o presidente da Câ-
mara homenageou também iniciativas de congressistas. Não 
vou citar nada específico, mas o ponto alto foi exatamente 
isto, a votação de projetos de lei de iniciativa do Congresso 
Nacional. Com as eleições municipais, não acredito que 
venha nada de impactante no segundo semestre. 

Pauderney Avelino (vice-líder do DEM)

A grande discussão, para o bem ou para o mal, foi o 
Código Florestal, que colocou em xeque o tensionamento 
entre ruralistas e ambientalistas. É tão importante que esse 
tema volta agora na forma de medida provisória. Mas não 
entra na pauta matéria de deputados, o Congresso vai 
perdendo a força no seu eleitorado porque não tem nada a 
dizer sobre temas como a redução da jornada de trabalho 
para 40 horas, a jornada de enfermeiros e a questão da PEC 300. 

Chico Lopes (vice-líder do PCdoB)

O primeiro semestre deveu muito à sociedade, pois a 
pauta principal ficou em torno do Código Florestal. Está se 
anunciando agora a MP 568, que trata da remuneração de 
vários setores, inclusive dos médicos, e está sendo objeto 
de discórdia. Acho que essa Casa precisa votar logo a 
MP para que o médico funcionário público federal tenha o 
mínimo de tranquilidade para trabalhar. 

Dr. Aluizio (vice-líder do PV)

Ainda é cedo para fazer um balanço do ano legisla-
tivo, mas eu creio que estamos mais em débito do que 
em crédito. Foi importante a votação da PEC do Trabalho 
Escravo, mas precisamos analisar a reforma política e PEC 
do Voto Aberto.

Chico Alencar (Líder do Psol)

A principal votação foi a da PEC do Trabalho Escravo, 
porque traz mais cidadania e dignidade aos trabalhadores. 
Com a aprovação, a Câmara constrói uma nova página 
na história do País. 

André Moura (Líder do PSC)

Foi importante aprovar a PEC do Trabalho Escravo, pois 
não podemos esquecer que a escravidão acabou com a 
edição da Lei Áurea, em 1888; e o Código Florestal, um 
instituto importante no sentido de “aparar arestas” entre o 
agronegócio e os setores ligados à ecologia. 

Dr. Carlos Alberto (Líder do PMN)

O projeto que cria o Funpresp foi a principal matéria 
votada pela Câmara até agora. Mas é fundamental que 
votemos a partilha dos  royalties do petróleo.     

Arthur Lira (Líder do PP)

A aprovação mais importante foi o aumento do pra-
zo de prescrição dos crimes sexuais contra crianças e 
adolescentes, que já virou lei. É fundamental votar ainda 
o projeto que fixa prazo para a vigência da contribuição 
social devida pelos empregadores em caso de despedida 
sem justa causa.

Antonio Bulhões (Líder do PRB)
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